
O PLANO 

Os passos 
para a derrubada 

da inflação 
São estes os principais pontos 

do programa antiinflacionário do 
governo: 

INDEXADOR DIÁRIO — O 
novo índice de preços se chama-
rá Unidade de Referência (UR). A 
UR será diária e deverá refletir a 
inflação presente. O objetivo é 
criar condições para que, a partir 
da adesão voluntária dos agen-
tes econômicos, este índice —
também conhecido como Unida-
de de Conta (UC) — passe a ser 
o único indexador da economia, 
quebrando a memória inflacioná-
ria. As tarifas e preços públicos 
serão corrigidos diariamente pe-
la UR. Os títulos do governo se-
rão indexados a ele. A expecta- 

tiva do governo é que, com a 
crescente credibilidade da UR, as 
empresas privadas também pas-
sarão a reajustar seus preços de 
acordo com a variação do novo 
índice. O governo estuda ainda a 
possibilidade de mudar a legisla-
ção dos aluguéis, para permitir, 
posteriormente, o reajuste diário. 
Quanto às mensalidades escola-
res, no primeiro momento elas 
não serão reajustas pela UR, mas 
poderiam ser liberadas no mo-
mento em que os salários forem 
regulados pelo índice. 

POLITICA SALARIAL — O 
ministro Fernando Henrique ga-
rante que não haverá arrocho 
salarial decorrente do programa 
de estabilização. A proposta é 
preservar, em dólar, os salários 
ganhos durante 93 para funcio-
nários públicos e trabalhadores 
do setor privado. O governo es- 

pera que o valor real dos salá-
rios seja acertado entre patrões 
e empregados, com os trabalha-
dores pressionando as empresas 
para receber o salário em UR. 

CÂMBIO LIVRE — O câm-
bio vai variar de acordo com o 
indexador oficial. Na primeira 
fase ainda não haverá liberdade 
cambial, mas o governo caminha-
rá gradativamente para a libe-
ralização do câmbio. 

AUMENTO DE IMPOSTOS 
— A equipe econômica proporá 
ao Congresso um aumento de 
5% nas alíquotas de impostos fe-
derais, para pessoas físicas e jurí-
dicas, com o objetivo de financiar 
despesas na área social. A maior 
alíquota do Imposto de Renda na 
fonte para pessoas físicas, com 
rendimentos líquidos superiores a 
CR$ 200.051,00, subirá de 
25% para 26,25%. A alíquota 
de 15%, que incide sobre rendi-
mentos superiores_. a CR$ 
102.590,00, subirá para 
15,75%. Estes percentuais vale-
rão também para a tabela de IR 
utilizada nos cálculos da declara-
ção de renda de 1995, relativa 
ao ano-base 1994. O adicional 
sobre o IR poderá entrar em vi-
gor a partir de janeiro próximo, 
se as emendas constitucionais fo-
rem aprovadas até 31 de de-
zembro. 

ORÇAMENTO — A base 
do programa de estabilização é 

equilíbrio das contas públiccs. 
O governo propõe um corte nas 
despesas do Orçamento de US$ 
22,1 bilhões, atingindo principal-
mente custeio e investimentos. 

CONTROLE DAS ESTATAIS 
— A contenção dos gastos se es-
tenderá às estatais. Elas terão 
que cortar os gastos com salários 

limitar o seu endividamenb. 
JUROS REAIS — As laxas 

de juros serão superiores à infla-
ção durante os primeiros neses  

do programa de estabilização. 
Os técnicos defendem juros ele-
vados, com um controle rigoroso 
sobre o volume de dinheiro em 
circulação no mercado. 

FUNDO DE EMERGÊNCIA 
SOCIAL — Será criado, através 
de emenda constitucional a ser 
enviada ao Congresso, um fundo 
para financiar as atividades so-
ciais prioritárias. Vai ser constituí-
do dos recursos provenientes do 
aumento da arrecadação, com a 
cobrança de uma sobretaxa de 
5% da alíquota de todos os im-
postos federais e da suspensão, 
durante dois anos, de 15% das 
transferências de todos os recur-
sos vinculados da União, inclusive 
o Fundo de Participação de Esta-
dos e Municípios. Para suspender 
as transferências, o governo pre-
cisa da aprovação de uma 
emenda, neste sentido, pelo Con-
gresso. O ministro Fernando Hen-
rique acredita que o fundo arre-
cadará US$ 16 bilhões por ano. 

TÍTULOS — O ministro da 
Fazenda proporá ao Congresso 
modificações na Lei de Diretrizes 
Orçamentária (LDO) para impe-
dir que o governo emita títulos 
públicos para financiar suas des-
pesas. Se a medida for aprova-
da, o governo fica proibido de 
contrair novas dívidas. 

DESCENTRALIZAÇÃO —
Os ministros da Fazenda e do 
Planejamento discutirão com o 
presidente Domar Franco a cria-
ção de uma Agência de Descen-
tralização, que executaria o Pro-
grama Nacional de Descentrali-
zação. A ideía é que esta agên-
cia passe a administrar o progra-
ma que, no prazo de dois anos, 
se transformaria numa verdadei-
ra reforma administrativa. (Veja 
como ficam, com o novo plano, os 
salários, as contas e os investi-
mentos no caderno Confira Seu 
Dinheiro). 


